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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

GABINETE DO MINISTRO 

 

DESPACHOS DO MINISTRO 

Em 13 de Julho de 2017 

 

 Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro 

de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer CNE/CP no 4/2017, do Conselho 

Pleno do Conselho Nacional de Educação, que, com fulcro no art. 6 o, incisos I, II e IX, 

do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conhece do recurso interposto pelo 

Serviço Para o Bem Estar Humano, para, no mérito, negar-lhe pro-vimento, mantendo 

os efeitos do Parecer CNE/CES no 52/2016, da Câmara de Educação Superior do 

Conselho Nacional de Educação, que indeferiu o pedido de credenciamento da 

Faculdade Shalom de Ensino Superior - FASES, com sede no município de 

Uberlândia, no estado de Minas Gerais, para a oferta de cursos superiores na mo-

dalidade a distância, conforme consta do Processo no 00732.001404/2017-11 

(Registro e-MEC 201307554). 

 

 Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro 

de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer CNE/CES no 244/2016, da Câmara de 

Educação Superior do Con-selho Nacional de Educação, que, com fulcro no artigo 6 o, 

inciso VIII, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conhece do recurso interposto 

pela Fundação Paulista de Tecnologia e Educação para, no mérito, negar-lhe 

provimento mantendo os efeitos do Despacho SE-RES no 35, de 8 de abril de 2015, 

que determinou a suspensão da oferta do curso de pós-graduação lato sensu em 

Engenharia de Se-gurança do Trabalho, ofertado pelo Centro Universitário de Lins - 

UNILINS por dois semestres letivos, bem como a regularização da situação dos alunos 

egressos do referido curso, visando o registro de seus respectivos certificados de 

conclusão de curso superior pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - 

CREA, conforme consta do Processo no 23000.005354/2010-26. 

 

 Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro 

de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer CNE/CES no 331/2016, da Câmara de 

Educação Superior do Con-selho Nacional de Educação, que, com fulcro no artigo 6 o, 

inciso VIII, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conhece do recurso, para, no 
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mérito, negar-lhe provimento, mantendo a decisão da Se-cretaria de Regulação e 

Supervisão da Educação Superior do Mi-nistério da Educação - SERES-MEC, 

expressa na Portaria n o 535, de 22 de agosto de 2014, publicada no Diário Oficial da 

União de 25 de agosto de 2014, instaurou processo administrativo com aplicação de 

penalidades previstas no artigo 52, do Decreto no 5.773/2006 e me-didas cautelares de 

suspensão de novos ingressos de alunos no curso de graduação em Pedagogia, 

licenciatura, da Faculdade de Educação, com sede na Rua Nestor Gomes, no 130, 

bairro Centro, município de Vitória, estado do Espírito Santo, mantida pelo Instituto 

Superior de Educação e Cultura Ulisses Boyd - ISECUB, com sede no mesmo 

município e estado, conforme consta do Processo no 23000.003221/2015-20. 

 

 Nos termos do art. 2o da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro 

de Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer CNE/CES no 879/2016, da Câmara de 

Educação Superior do Con-selho Nacional de Educação, que conheceu o recurso 

interposto por Alex Sandro Haas Pimentel, tendo recomendado à Universidade de 

Brasília - UNB que proceda a reanálise do pedido de revalidação do diploma de 

mestrado em Política e Gestão em Educação, expedido pelo Centro Latinoamericano 

de Economia Humana - CLAEH, na cidade de Montevidéu, Uruguai, conforme consta 

do Processo no 23001.000038/2016-43. 

 

 

MENDONÇA FILHO 

(Publicação no DOU n.º 134, de 14.07.2017, Seção 1, página 19) 


